
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.721.179 - RJ (2017/0322416-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : ANTONIO JOSÉ DA SILVA FRAIZ 
ADVOGADO : MÉLAINE CHANTAL MEDEIROS ROUGE E OUTRO(S) - 

RJ104771 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DOS 
ARTIGOS 267, VI e 575, II, do CPC/1973 NÃO DEMONSTRADA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 e 
356/STF. AÇÃO COLETIVA PROPOSTA POR SINDICATO. 
COISA JULGADA. EXTENSÃO A TODOS DA CATEGORIA, 
INDEPENDENTEMENTE DE FILIAÇÃO A REFERIDO 
SINDICATO. SÚMULA 83/STJ.
1. Não se pode conhecer da insurgência contra a ofensa aos arts. 267, VI 
e 575, II, do CPC/1973, pois os referidos dispositivos legais não foram 
analisados pela instância de origem.
2. Ressalte-se que não houve sequer interposição de Embargos de 
Declaração, o que seria indispensável para análise de possível omissão no 
julgado.
3. Assim, perquirir, nesta via estreita, a ofensa das referidas normas, sem 
que se tenha explicitado a tese jurídica no juízo a quo é frustrar a 
exigência constitucional do prequestionamento, pressuposto inafastável 
que objetiva evitar a supressão de instância. Ao ensejo, confira-se o teor 
da Súmula 282 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando 
não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada".
4. No mesmo sentido, os enunciados sumulares 211 do STJ e 356 do 
STF. Assente no STJ o entendimento de que é condição sine qua non 
para que se conheça do Especial que tenham sido ventilados, no contexto 
do acórdão objurgado, os dispositivos legais indicados como malferidos. 
5. Quanto à violação do artigo 741, II, do CPC/1973, no enfrentamento 
da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes fundamentos (fl. 
213, e-STJ): "O exequente ANTÔNIO JOSÉ DA SILVA FRAIZ 
possui legitimidade ativa ad causam, independentemente de sua filiação à 
época em que proferida sentença na ação coletiva, pois restou 
comprovado que era servidor público federal do INSS (fls. 9/10 dos 
mesmos autos), estando, portanto, abrangido na categoria substituída pelo 
sindicato autor".
6. Com razão o Tribunal de origem, pois, nos termos da jurisprudência do 
STJ, os efeitos da sentença proferida em Ação Coletiva ajuizada por 
sindicato estendem-se a todos da categoria, e não apenas a seus filiados ou 
àqueles relacionados na inicial. Assim, a coisa julgada coletiva alcançará 
todas as pessoas da categoria, conferindo a cada uma destas legitimidade 
para propositura individual da execução de sentença. 
7. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
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entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece 
prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na 
Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, 
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida." 
8. Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos 
recursos interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição 
Federal de 1988. Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, 
Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 
9. Recurso Especial não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça:  ""A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, 
Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
   

  

Brasília, 13 de março de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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